1 – INTRODUÇÃO

Define-se como “Faixas de Domínio” a base física sobre a qual assenta uma rodovia,
constituída pelas pistas de rolamento, canteiros, obras-de-arte, acostamentos, sinalização
e faixa lateral de segurança, até o alinhamento das cercas que separam a estrada dos
imóveis marginais ou da faixa do recuo (Glossário de Termos Técnicos Rodoviários).
Conforme o Art. 50 do Código de Trânsito Brasileiro, o uso de faixas laterais de domínio e
das áreas adjacentes às estradas e rodovias obedecerá às condições de segurança do
trânsito estabelecidas pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre a via.

2 - CONCEITOS E DEFINIÇÕES

2.1 – Acesso:
Facilidade para atingir determinado local, área ou sistema. Entrada e/ou saída de uma via
de transporte.
2.2 – Área non-aedificandi:
Área em que não é permitido erguer edificações, conforme Lei nº. 6.766, de 19/12/79.
2.3 – “As Built”:
A expressão "as built"’, que na tradução literal significa "como foi feito", refere-se ao
projeto de uma obra após a execução. De maneira prática, pode-se dizer que toda obra
tem um projeto inicial que, ao longo de sua execução, pode sofrer modificações. O projeto
final, do que foi efetivamente executado na obra, seria intitulado então como "as built".
2.4 – Compartilhador:
Pessoa jurídica de direito público ou privado que, para desempenho de suas atividades
venha a firmar contrato de compartilhamento de infra-estrutura, pertecente a alguma
Permissionária, instalada nas faixas de domínio das rodovias federais e outros bens
públicos alheios.
2.5 – Compartilhamento:
Uso conjunto de infra-estrutura instalada nas faixas de domínio das rodovias federais e
outros bens públicos.
2.6 – Contrato de Permissão Especial de Uso - CPEU.
Documento firmado entre o DNIT e a Permissionária, para ocupação das faixas de
domínio de rodovias federais ou outros bens públicos.
2.7 – Croqui de Situação:
Desenho simplificado do acesso relacionado com o traçado da rodovia, informando:
rodovia, quilômetro, instalações (acessos, interseções, pontes, postos de fiscalização,...)
existentes num raio de 1500m (hum mil e quinhentos metros).
O croqui deve conter um nível de informações suficientes para subsidiar a emissão de
parecer técnico conclusivo sobre a viabilidade do pedido.
2.8 – DNIT – Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes.
2.9 – Estrada:
Via rural não pavimentada (Lei nº. 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro, de
23/09/1997)
2.10 – Faixas de Domínio:
Superfícies lindeiras às vias rurais, delimitadas por lei específica e sob responsabilidade
do Órgão ou entidade de trânsito competente com circunscrição sobre a via (Lei nº.
9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro, de 23/09/1997)
2.11 – Interessado:
Pessoa jurídica de direito público,ou privado detentora de concessão, permissão ou
autorização de serviço público, que, para desempenho de suas atividades necessite
implantar, instalar, manter, operar equipamentos ou outros dispositivos nas faixas de
domínio das rodovias federais e outros bens públicos alheios à sua destinação originária.
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No caso de Acesso será considerada a pessoa física ou jurídica de direito público ou
privado.
2.13 – Ocupação:
Uso longitudinal, transversal ou pontual das faixas de domínio por qualquer meio.
2.14 – Ocupação Longitudinal:
Qualquer tipo de instalação ou obra (definida no item 3), implantada ao longo das faixas
de domínio das rodovias federais.
2.15 – Ocupação Pontual:
Qualquer tipo de instalação ou obra (definida no item 3), implantada em um ponto
localizado nas faixas de domínio das rodovias federais ou em outros bens públicos.
2.16 - Ocupação Transversal (travessia):
Qualquer tipo de instalação ou obra (definida no item 3) que atravessa as rodovias
federais.
2.17 – Pedido de Viabilidade:
Documento padrão que contém dados do Interessado e da ocupação pretendida.
2.18 – Permissionária:
Interessado após a assinatura do Contrato de Permissão Especial de Uso - CPEU.
2.19 – Permissor:
Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes – DNIT.
2.20 – Projeto Básico:
Conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para
caracterizar a obra ou serviço, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos
preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto
ambiental do empreendimento. Deve ser apresentado, de forma gráfica e tecnicamente
precisa, possibilitando a avaliação, dos métodos construtivos e do prazo de execução.
Os elementos dependerão da natureza de cada empreendimento, sendo diferentes para
cada tipo de ocupação.
2.20.1 - O Projeto Básico deve conter os seguintes elementos:
2.20.1.1 - desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da
obra identificando todos os seus elementos constitutivos com clareza;
2.20.1.2 - soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de
forma a minimizar a necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases
de elaboração do projeto executivo e de realização das obras e de montagens;
2.20.1.3 - identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e
equipamentos a incorporar à obra, bem como suas especificações que assegurem
os melhores resultados para a mesma;
2.20.1.4 - informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos
construtivos, instalações provisórias e condições organizacionais para a obra,
durante sua execução;
2.20.1.5 - subsídios para montagem do plano de fiscalização e acompanhamento da
obra, compreendendo sua programação, estratégia de suprimentos e outros dados
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necessários em cada caso. O proponente poderá propor soluções técnicas
alternativas de projeto, processos construtivos, métodos de operação e manutenção,
desde que comprovem que os resultados serão iguais ou superiores aos definidos
pelos termos de referencia e elementos do projeto básico, e às condições de
preservação e/ou recuperação ambiental definidas nos estudos de viabilidade
aprovados (Licenças Ambientais). O poder concedente, entretanto, poderá
estabelecer, previamente, limitações a essa faculdade, excluindo expressamente
alternativas previsíveis que considerará inaceitáveis, pelas razões que exporá com
clareza, evitando ou minimizando os riscos de pendências judiciais intermináveis,
capazes de prejudicar os usuários dos serviços a serem concedidos.
2.21 – Projeto Executivo:
Detalhamento do Projeto Básico composto do conjunto de elementos necessários e
suficientes a execução completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.
2.22 – Rodovia:
Via rural pavimentada (Lei nº. 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro, de 23/09/1997)
2.23 - Via:
Superfície por onde transitam veículos, pessoas e animais, compreendendo a pista, a
calçada, o acostamento, ilha e canteiro central (Lei nº. 9.503/97 - Código de Trânsito
Brasileiro, de 23/09/1997)
2.24 - Via Rural:
Estradas e rodovias (Lei nº. 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro, de 23/09/1997)
2.25 – Via de Transporte:
Meio físico delimitado pela faixa de domínio correspondente aos modais de transporte
rodoviário, ferroviário e aquaviário.
2.26 – Via Urbana:
Ruas, avenidas, vielas ou caminhos similares abertos à circulação pública, situados na
área urbana, caracterizados principalmente por possuírem imóveis edificados ao longo de
sua extensão (Lei nº. 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro, de 23/09/1997)

3 - TIPOS DE INSTALAÇÕES OU OBRAS

São permitidas as instalações ou obras definidas a seguir nas faixas de domínio das
rodovias federais ou outros bens públicos, tais como:

3.1 -Tubulação de petróleo e seus derivados;
3.2 - Tubulação de gás;
3.3 - Transmissão de dados:
3.3.1 - telefonia;
3.3.2 - fibra óptica;
3.3.3 - tv a cabo;
3.3.4 - infovia;
3.3.5 - armários outdoor;
3.4 - Energia elétrica:
3.4.1 - alta tensão;
3.4.2 - baixa tensão;
3.4.3 - captadores/coletores
3.4.4 - energia solar;
3.4.5 - subestações;
3.4.6 - ctransformadores;
3.5 – Água e Esgoto:
3.5.1 - tubulação de água bruta;
3.5.2 - tubulação de água tratada;
3.5.3 - tubulação de esgoto sanitário;
3.5.4 - tubulação de esgoto industrial;
3.6 – Acessos:
3.6.1 - comercial;
3.6.2 - particular;
3.6.3 - público;
3.7 - Outros a critério do DNIT:
3.7.1 - postos de fiscalização;
3.7.2 - postos de vigilância;
3.7.3 - abrigos de passageiros e pontos de parada de ônibus;
3.7.4 - telefones públicos;
3.7.5 - correias transportadoras;
3.7.6 - painéis e placas destinadas a publicidade.

Sempre que julgar necessário, o DNIT regulamentará as ocupações com
equipamentos e instalações, e obras nas faixas de domínio das rodovias federais.
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